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1. Introdução
Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não ser neutra, minha prática exige de mim uma definição. [...] Exige de mim que escolha entre isso e aquilo. (Freire, 1996, p.102)

O título deste trabalho traz uma das questões que busquei responder em minha pesquisa de doutorado (Mandarino, 2006a). A motivação daquela pesquisa foi compreender as concepções de Matemática e de seu ensino expressas por um grupo de 116 professores dos anos iniciais do ensino fundamental, a partir da observação de suas aulas. Em trabalho anterior (Mandarino, 2006b) mostro que as aulas dos professores do grupo estudado possuem diversas características comuns a ponto de ter sido possível descrever uma estrutura em que se enquadra a maioria delas. No entanto, para compreender as práticas didáticas e as concepções que sustentam o trabalho docente importa identificar o nível e a natureza do tratamento dado aos conteúdos ensinados. Assim, um dos objetivos do estudo foi identificar a seleção e a distribuição dos conteúdos da matemática escolar trabalhados pelos professores, nas aulas observadas. Neste processo, foi possível verificar as situações mais recorrentes, que, apesar de não descreverem todas as aulas nem todos os professores, ajudam a compor um quadro da Matemática que ocorre na maioria das salas de aula observadas e discutir algumas das concepções comuns a muitos professores.

Neste artigo, discuto a distribuição dos conteúdos observados pelos quatro blocos estabelecidos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática (Brasil, 1998), a saber: Números e Operações, Grandezas e Medidas, Espaço e Forma e Tratamento da Informação. A seguir, considerando os conteúdos das aulas observadas como representativos daqueles que os professores privilegiam, apresento, algumas análises da distribuição dos conteúdos por série, rede (pública e privada) e tipo de escola na rede (categoria criada para classificar as escolas), nível sócio-econômico (IDH da localização da escola) e época do ano.
2 – Os dados e a codificação

A escola nunca ensinou saberes (“em estado puro”, é o que se desejaria dizer), mas sim conteúdos de ensino que resultam de cruzamentos complexos entre uma lógica conceitual, um projeto de formação e exigências didáticas. (Astolfi, 1991, p.51)

O Percurso Metodológico se baseou em procedimentos de pesquisa etnográfica da prática escolar (ANDRÉ, 1995). O levantamento de dados envolveu a observação direta de quatro aulas de 116 professores das séries iniciais do ensino fundamental do Município do Rio de Janeiro, de escolas públicas (40%) e privadas (60%), durante os anos de 2002 a 2004. Os professores do grupo estudado também foram entrevistados sobre aspectos relacionados com as estratégias didáticas que utilizam. Dentre os dados coletados nas observações das aulas destacam-se os conteúdos em foco naquele dia letivo. Usando o SPSS, foi criado um banco de dados que contem informações sobre: a escola, o professor, a turma/ série, as respostas dos professores à entrevista, além de campos para todos os conteúdos trabalhados nas aulas observadas.

Para listar os conteúdos, neste banco de dados, busquei utilizar termos ou expressões que expressassem, sem deixar dúvida, o tópico de Matemática trabalhado. Por exemplo: expressões numéricas, adição de naturais, reta numérica, sólidos geométricos, medida de capacidade. Há ainda registros como operações com naturais, quando o professor propôs atividades envolvendo as quatro operações, ou como medidas, que significa que o trabalho com medidas foi realizado com vários tipos de grandezas.

Esta codificação, realizada para cada professor, indicou alguns aspectos que merecem destaque e que me levaram a algumas decisões sobre o que registrar como conteúdos de cada aula. Foi bastante comum encontrar aulas com uma grande quantidade / variedade de conteúdos explorados, e foi preciso registrar apenas aqueles que pareciam ser foco principal da aula. Por isso, não foram registrados todos os conteúdos explorados, por exemplo, na correção do dever de casa, nos exercícios de folhas avulsas ou escritos no quadro para revisão. Durante as aulas, mesmo quando um conteúdo bem determinado está em foco, os professores costumam incluir exercícios que envolvem conteúdos recentemente introduzidos ou conceitos correlatos ao que está sendo trabalhado Algumas vezes percebe-se a intenção evidenciar conexões, mas, na maioria dos casos, a diversidade tem como objetivo apenas a fixação, sem que se incentive os alunos a perceberem articulações e conexões entre conceitos. Como primeiro resultado, decorrente da necessidade de estabelecer estratégias para codificação, foi possível detectar que os conteúdos são organizados de forma linear. Os professores demonstram grande preocupação com o que consideram como pré-requisito do assunto que planejaram apresentar, ampliar ou aprofundar.
Desta forma, foram registrados 484 conteúdos presentes nas aulas dos 116 relatórios. Apesar de a média ser de, aproximadamente, quatro conteúdos diferentes por professor, para a maioria deles (89%) foram necessários três registros para o conjunto das quatro aulas observadas. Outro resultado, oriundo do trabalho de codificação, é que parece mais típico o professor optar por variar os conteúdos trabalhados numa seqüência de aulas do que utilizar aulas consecutivas para ampliar, aprofundar, sistematizar e aplicar conhecimentos de um determinado tópico. Percebe-se a opção pela quantidade em detrimento da qualidade. Outras evidências, que ainda serão abordadas neste artigo, ajudarão a confirmar que prepondera uma visão instrumental e utilitária da Matemática e um modelo de ensino centrado nos conteúdos, que são organizados e apresentados consecutiva e hierarquicamente.

3 – A seleção de conteúdos: resultados e análise
Para discutir a seleção de conteúdos foi preciso, necessariamente, pensar qual seria o currículo de Matemática dos anos iniciais do Ensino Fundamental e esta não é uma tarefa simples. No Brasil, em especial a partir da década de 1960, convivemos com diversas matrizes teóricas (escolanovismo, matemática moderna, tecnicismo, construtivismo, por exemplo) que influenciam o ensino de Matemática (Fiorentini, 1995). Uma das diversas polêmicas resultantes da convivência de diferentes concepções e pontos de vista, muitas vezes contraditórios, reside na definição ou não de uma listagem de conteúdos que oriente: o trabalho dos professores, os autores de livros didáticos, os elaboradores de avaliações nacionais e pesquisadores. No entanto, ao longo destes anos foi se constituindo um currículo seriado que, explicitado ou não por documentos, parece funcionar como oficial. A existência desta listagem de conteúdos sempre pôde ser identificada na organização e distribuição dos conteúdos dos livros didáticos e até nos comentários de pais de alunos. Quem nunca ouviu uma mãe comentar que a escola de seu filho é forte (ou é fraca) em função de ter abordado (ou não) um conteúdo matemático em uma determinada série?

Do ponto de vista das discussões mais atuais da área de currículo defende-se que cada escola, a partir de um levantamento de sua realidade, construa seu próprio currículo. Um grupo de pesquisadores, dentre eles Marques, 1994; Paro, 1996 e Gadotti, 2000, defende a construção preliminar do Projeto Pedagógico da escola enfatizando a gestão democrática e a autonomia das escolas (Franco, 2002, p.478). Nesta concepção, é a partir da definição, participativa e democrática, das finalidades, dos objetivos, das competências e das habilidades que se desejam construir, que o currículo deve ser pensado localmente.

É no bojo desta discussão que o Ministério da Educação (MEC) publica um referencial curricular nacional em 1998, intitulado Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Apesar da flexibilidade que os PCN pressupõem, por se tratar de uma referência curricular nacional foi escolhido como parâmetro para minhas análises sobre a seleção de conteúdos observados.

Vale destacar, ainda, que os PCN ainda são pouco conhecidos pelos professores (Ortigão, 2005). E mais, no caso específico da rede pública do Município do Rio de Janeiro, a publicação do MEC tem convivido com outro documento regional, intitulado Multieducação (1996), que teve, no mesmo período, mais atenção e divulgação na rede municipal. Em contrapartida, a rede privada de ensino parece continuar insistindo num currículo, não oficial, adotado em muitos livros didáticos, e tradicionalmente aceito como mais “exigente”.

Apesar destas dificuldades, parece haver um razoável consenso de que os currículos de Matemática, para os anos iniciais do Ensino Fundamental, devam dar conta dos conteúdos da Aritmética, da Geometria, das Grandezas e Medidas. Além destes, a publicação dos Parâmetros colocou em discussão a necessidade do aluno explorar um novo campo, para este nível de ensino, que prepare o cidadão para ‘tratar’ as informações que recebe cotidianamente, aprendendo a lidar com dados estatísticos, tabelas e gráficos, a raciocinar utilizando idéias relativas à probabilidade e à combinatória (Brasil, 1998, p.38). No entanto,

O desafio que se apresenta é o de identificar, dentro de cada um desses vastos campos, de um lado, quais conhecimentos, competências, hábitos e valores são socialmente relevantes; de outro, em que medida contribuem para o desenvolvimento intelectual do aluno, ou seja, na construção e coordenação do pensamento lógico-matemático, da criatividade, da intuição, da capacidade de análise e de crítica, que constituem esquemas lógicos de referência para interpretar fatos e fenômenos. (Brasil, op.cit., p.38)

Assim, os PCN apresentam os conteúdos de Matemática, que deveriam servir de base para a construção do currículo das escolas, agrupados em quatro blocos: Números e Operações, Grandezas e Medidas, Espaço e Forma e Tratamento da Informação. No quadro 1 apresento um resumo do que trata cada um destes blocos de conteúdos, que no Livro 3 dos PCN são posteriormente detalhados em Conteúdos conceituais e procedimentais em dois níveis: 1ª e 2ª série (primeiro ciclo) e 3ª e 4ª séries (segundo ciclo).

Quadro 1 – Resumo da descrição dos quatro blocos de conteúdos definidos pelos PCN – Matemática (Brasil, 1998, p.38-39)

	Blocos de conteúdos
	Descrição

	Números e Operações
	Conhecimento dos números naturais e números racionais (com representações fracionárias e decimais) como instrumentos eficazes para resolver determinados problemas e como objetos de estudo, considerando-se suas propriedades, relações e o modo como se configuram historicamente. O trabalho com as operações deve valorizar a compreensão dos diferentes significados de cada uma delas, as relações existentes entre elas e o estudo reflexivo do cálculo, contemplando os tipos: exato e aproximado, mental e escrito.

	Espaço e Forma
	Os conceitos geométricos desenvolvem um tipo especial de pensamento que permite ao aluno compreender, descrever e representar, de forma organizada, o mundo em que vive. O trabalho com noções geométricas volta-se para a observação, percepção de semelhanças e diferenças e identificação de regularidades, envolvendo a exploração dos objetos do mundo físico, de obras de arte, pinturas, desenhos, esculturas e artesanato.

	Grandezas e Medidas
	Este bloco caracteriza-se por sua relevância social, com evidente caráter prático e utilitário. As atividades em que as noções de grandezas e medidas são exploradas proporcionam melhor compreensão de conceitos relativos ao espaço e às formas e dos significados dos números e das operações, e incluem a idéia de proporcionalidade e escala.

	Tratamento da Informação
	Integram este bloco noções de estatística, de probabilidade e de combinatória. Não se pretende o desenvolvimento de um trabalho baseado na definição de termos ou de fórmulas envolvendo tais assuntos. Em estatística incluem-se os procedimentos para coletar, organizar, comunicar e interpretar dados, utilizando tabelas, gráficos e representações. No campo da combinatória, inclui-se, especialmente, o princípio multiplicativo da contagem. Os estudos de probabilidade se destinam à compreensão de que grande parte dos acontecimentos do cotidiano é de natureza aleatória e é possível identificar prováveis resultados desses acontecimentos. As noções intuitivas de acaso e incerteza podem ser exploradas por meio de experimentos e observação de eventos.


Usando os blocos de conteúdos dos PCN como referência, classifiquei cada um dos 484 conteúdos trabalhados nas aulas observadas. Para esta classificação foram necessárias algumas aproximações. Em primeiro lugar, alguns conteúdos matemáticos podem ser associados a mais de um bloco, devido à natural interface entre eles. Por exemplo, perímetro e área, dependendo do tipo de trabalho realizado, poderia ser classificado em Grandezas e Medidas ou em Espaço e Forma. Para resolver este problema, a análise dos relatórios originais, que descrevem as aulas observadas, foi fundamental para verificar a ênfase dada pelo professor. Em segundo lugar, abrindo mão da ênfase dada pelo professor, foi preciso ser bastante benevolente em algumas classificações de conteúdos de blocos diferentes de Números e Operações. Por exemplo, num trabalho com encartes de jornais, a ênfase poderia ser em sistema monetário ou simplesmente em operações com os números apresentados. No entanto, como o campo numérico de atividades deste tipo está indissociavelmente relacionado com o sistema monetário, foram quase sempre consideradas como pertencentes ao bloco de Grandezas e Medidas. Apenas três ocorrências de exploração do sistema monetário ficaram associadas ao bloco de Números e Operações por serem atividades voltadas para a sistematização da estrutura do sistema de numeração usando trocas de moedas e cédulas.

Realizada a classificação foi possível verificar a ênfase dada, nas aulas observadas, a cada bloco de conteúdos
. Como mostra o gráfico a seguir, 76,4% dos conteúdos listados fazem parte do bloco de Números e Operações, enquanto 14,9% se associam com Grandezas e Medidas, 3,9% com Espaço e Forma e 4,8% pertenciam ao bloco de Tratamento da Informação.

Gráfico 1 – Distribuição dos blocos de conteúdos
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Estes dados me levam a acreditar que os alunos dos professores observados têm menos oportunidade de aprendizagem dos conteúdos dos blocos de Grandezas e Medidas, Espaço e Forma e Tratamento da Informação. A ênfase em Números e Operações neste nível de ensino é, de certa forma, esperada e pode ser identificada também por uma análise dos livros didáticos destinados a alunos de 1ª a 4ª séries. Além disso, nos Standards for School Mathematics do NCTM (National Council of Teachers of Mathematics) reconhece-se que nas séries iniciais haja uma maior dedicação para o campo de números (NCTM, chapter 3, p.30, 2000), como mostra o gráfico reproduzido a seguir.

Gráfico 2 – Ênfases dos campos da Matemática nos diferentes graus de escolaridade, segundo NCTM 2000.

No entanto, o que os dados coletados por essa pesquisa evidenciam é uma ênfase bastante acima do esperado. Este resultado certamente está associado a um dos modelos dominantes de ensinar Matemática, como define Thompson (1992), no qual o principal papel deste ensino é tornar os alunos capazes de dominar os números e os processos e algoritmos de sua manipulação para responderem problemas simples de aplicação.

Além disso, a análise dos conteúdos trabalhados numa mesma aula e em aulas consecutivas, reforça a ênfase no campo numérico. Em muitos casos, observa-se que:

a) Mesmo explorando outros temas, o foco privilegiado é a aritmética. Por exemplo, numa aula usando tabelas o trabalho recai, quase que exclusivamente, no uso dos dados disponíveis para fazer cálculos.

b) Mesmo em aulas envolvendo outros conteúdos, atividades envolvendo números quase sempre estão presentes. Há aulas com temas associados à geometria, por exemplo, que terminam com uma lista de arme e efetue, para realizar na própria aula ou para fazer em casa.

Aprofundando a análise deste tipo de seleção, ainda cabia investigar se o privilégio demasiado dado ao campo de Números e Operações estaria associado a outros fatores tais como: a série, a rede ou o período do ano em que as observações foram realizadas.

Suspeitava que a distribuição dos conteúdos poderia estar relacionada com a série. A convivência com professores das séries iniciais do Ensino Fundamental e as análises de livros didáticos me faziam supor que na 3a e na 4a séries o trabalho com Geometria e Medidas seria mais expressivo. Os dados deste estudo me fizeram refutar esta hipótese. Separando os conteúdos por série, constata-se que o percentual dos relacionados com o campo de Números e Operações, em todas elas, é superior a 74% na série
, chegando a 82% nas turmas de 3a série. Merece destaque a ausência de relatos de algum trabalho com conteúdos de Geometria nas turmas observadas de alfabetização e de 3a série. A tabela 1, a seguir, apresenta a freqüência relativa de conteúdos de cada um dos blocos por série.

Tabela 1 – Freqüência relativa dos blocos de conteúdos por série

	Bloco (%)
	CA
	1a série
	2a série
	3a série
	4a série
	Total

	Números e Operações
	78,6
	75,0
	74,3
	81,8
	75,7
	76,4

	Grandezas e Medidas
	7,1
	17,0
	14,7
	17,0
	13,5
	14,9

	Espaço e Forma
	0,0
	6,8
	4,6
	0,0
	4,3
	3,9

	Tratamento da Informação
	14,3
	1,1
	6,4
	1,1
	6,5
	4,8


Estudos que relacionam dados de desempenho de alunos ao final das séries iniciais (SAEB - 4a série) com aspectos socioeconômicos (Coleman, 1966; Bidwell & Kasarda, 1980; Silva & Halsenbag, 2000; Franco, 2001, 2002), me levaram a investigar se a distribuição dos blocos seria diferente por rede de ensino (pública e particular). Será, por exemplo, que nas escolas da rede privada, que costumam atender alunos de nível socioeconômico mais elevado, conteúdos de outros blocos seriam mais valorizados? Bem, pelo menos no Grupo Estudado, a resposta é não. Como se pode verificar na tabela 2, esta foi mais uma hipótese refutada.
Tabela 2 – Freqüência relativa dos blocos de conteúdos por rede

	Bloco (%)
	pública
	particular

	Números e Operações
	72,6
	78,9

	Grandezas e Medidas
	15,8
	14,3

	Espaço e Forma
	3,7
	4,1

	Tratamento da Informação
	7,9
	2,7


Ao contrário do esperado, a ênfase em conteúdos da área de Números e Operações é maior na rede privada do que na rede pública. Além disso, conteúdos dos campos relativos às Grandezas e Medidas e ao Tratamento da Informação foram encontrados com maior freqüência na rede pública, provavelmente porque os professores desta rede reconhecem a importância e fazem uso mais freqüente de atividades contextualizadas. Nas escolas públicas foram freqüentemente observadas atividades envolvendo sistema monetário, medidas em geral, o uso de jornais, revistas e encartes, e a leitura de tabelas e gráficos. Na maioria das escolas privadas, a quantidade / diversidade de conteúdos explorados nas aulas observadas é maior e está associada, muitas vezes, com uma excessiva preocupação com o “cumprimento do programa” e uso integral do livro didático (ou apostila). Nestes casos, o trabalho que professores e alunos realizam em sala de aula costuma ser “corrido” e ainda mais superficial e com ênfase em procedimentos.

Para refinar a avaliação da distribuição dos blocos de conteúdos por nível socioeconômico, utilizei o IDH da escola, estabelecido pelo IDH do bairro onde esta se localiza. Com estes valores foram criadas seis classes: muito baixo (de 0,700 a 0,749), baixo (de 0,750 a 0,799), médio baixo (de 0,800 a 0,849), médio alto (de 0,850 a 0,899), alto (de 0,900 a 0,949) e muito alto (de 0,950 a 0,999). A freqüência dos blocos de conteúdos, identificados na amostra de aulas deste estudo, pelas classes de IDH está apresentada na tabela 3.

A análise destes resultados mostra que a ênfase no bloco de Números e Operações independe do nível socioeconômico. No entanto, num olhar mais atento, verifica-se que em escolas que foram classificadas como tendo IDH muito baixo esta ênfase é significativamente menor (53,9%). Além disso, nestas escolas o trabalho com aspectos relacionados ao bloco de Tratamento da Informação chega a 26,9%. Este resultado reforça a suposição de que professores de alunos de nível socioeconômico muito baixo valorizam, com mais freqüência, aspectos relacionados a situações cotidianas.

Alunos de escolas de IDH baixo (25% da amostra estudada), são os mais expostos aos conteúdos da aritmética (80,9% dos conteúdos trabalhados nas escolas desta classe de IDH). A valorização da área de Números e Operações para alunos destas escolas pode estar relacionada com uma concepção de que a habilidade em cálculos é fundamental para a ascensão social. Apesar de se tratar de uma análise especulativa, alguns depoimentos de professores e de alunos demonstram que consideram ser a habilidade de cálculo a que mais ajuda a se colocar no mercado de trabalho.

Chama atenção o fato da menor freqüência de trabalho com Tratamento da Informação ter ocorrido nas escolas de IDH alto e muito alto observadas.

Tabela 3 – Distribuição dos blocos de conteúdos por faixa de IDH da escola

	
	Números e Operações
	Grandezas e Medidas
	Espaço e forma
	Tratamento da Informação
	Total

	Muito baixo

(0,700 a 0,749)
	14

53,9%
	3

11,5%
	2

7,7%
	7

26,9%
	26

	Baixo

(0,750 a 0,799)
	106

80,9%
	14

10,7%
	5

3,8%
	6

4,6%
	131

	Médio baixo

(0,800 a 0,849)
	69

74,2%
	19

20,4%
	3

3,2%
	2

2,2%
	93

	Médio alto

(0,850 a 0,899)
	60

77,9%
	9

11,7%
	3

3,9%
	5

6,5%
	77

	Alto

(0,900 a 0,949)
	56

75,7%
	12

16,2%
	4

5,4%
	2

2,7%
	74

	Muito alto

(0,950 a 0,999)
	65

78,3%
	15

18,1%
	2

2,4%
	1

1,2%
	83

	Total 
	370
	72
	19
	23
	


O gráfico 3 ajuda a visualizar como a distribuição dos conteúdos pelos blocos temáticos nas escolas de bairros com IDH muito baixo se diferencia dos demais tipos de escola, segundo as classes de IDH.

Gráfico 3 – Distribuição dos blocos de conteúdos por faixa de IDH

Desde os anos 80, pesquisadores da área de Educação Matemática vêm defendendo que o estudo da geometria e das grandezas e suas medidas seja distribuído ao longo do ano letivo. Esta discussão teve como motivação a verificação
 de que os conteúdos destas áreas do conhecimento matemático eram trabalhados no final do ano letivo e, por isso, muitas vezes não eram sequer explorados. O texto de introdução da área de Matemática do primeiro Guia do Livro Didático publicado 1996 (p.65) também aponta, como “foco de resistência”, a desarticulação da Geometria e das Medidas. Ao longo das últimas décadas, muitos autores de livros didáticos passaram a distribuir os conteúdos destas áreas ao longo dos capítulos de suas obras. Para isso, tenta-se tirar proveito de relações entre conceitos dos diferentes campos e da natural aplicabilidade da aritmética ao campo das medidas, que, por sua vez, necessita de conceitos de geometria. Outra hipótese se colocou, então, diante da questão da distribuição de conteúdos: será que esta distribuição está correlacionada com o período do ano letivo? Ou seja, será que a geometria e as medidas continuam sendo trabalhadas, preferencialmente, na segunda metade do ano letivo?

Como as observações realizadas para coleta de dados desta pesquisa se distribuíram ao longo do ano, busquei analisar como os blocos de conteúdos se distribuíam ao longo dos meses, dos bimestres e finalmente dos semestres do ano letivo. Reporto apenas os dados separados por semestre, pois já serem bastante esclarecedores. Dentre todas as hipóteses sobre a distribuição de conteúdos, esta foi a única que se confirmou: apesar das recomendações da área, o período do ano ainda influencia a distribuição dos blocos de conteúdos.

O gráfico 4 mostra que os campos de Grandezas e Medidas e de Tratamento da Informação foram mais observados no segundo semestre. Por outro lado, a observação de conteúdos de geometria, apesar de pouco freqüente, é similar nos dois semestres.

Gráfico 4 – Distribuição dos blocos de conteúdos por semestre

A resistência em manter os conteúdos do campo das medidas no último bimestre e a forma tradicional como estes conteúdos são abordados, apesar das diversas recomendações para superação desta prática, mostram que há questões culturais que, por isso mesmo, demandam tempo e muito trabalho para serem alteradas no cotidiano das salas de aula. No caso da geometria os dados parecem mostrar que, mesmo pouco trabalhada, já começa a ser superada a tendência de trabalhá-la apenas no final do ano. Analisando os livros didáticos publicados recentemente podemos observar, em muitos deles, a Geometria diluída ao longo do volume de cada série. No entanto, nem sempre esta distribuição é feita de forma articulada e, quando isso ocorre, as páginas dedicadas à Geometria acabam parecendo páginas de descanso, sem qualquer conexão com as que vêm antes e as que se seguem. Os depoimentos a seguir demonstram a resistência de alguns professores a esta forma de abordar a Geometria.

Perguntei à professora porque ela pula todas as páginas dedicadas à geometria do livro didático que adota e ela me disse que já viu uma parte de geometria e que só vai voltar à geometria no segundo semestre, pois não adianta misturar as coisas que não têm nada a ver. (R2004110, particular, 3as, julho, p.5)

A professora disse que já havia dado todo o conteúdo da série [primeira semana de novembro] e que só faltava geometria. Ela me explicou que decidiu isso porque a geometria é bastante aprofundada no segundo segmento e até a 4ª série acha mais importante saber calcular e resolver problemas. Disse que apesar disso ainda vai trabalhar com um pouco de geometria até o fim do mês. Ela me mostrou também que no livro adotado pela escola a geometria vem espalhada, e comentou que acha tudo muito solto, sem relação e sem ligação entre os diferentes assuntos e por isso sempre pula estas páginas. (R2003232, particular, 4as, novembro, p.7)

Analisando mais detalhadamente estes dois relatos pode-se observar que, no primeiro caso, trata-se de uma escola do tipo D1
, a professora tem nível superior e 30 anos de magistério. O livro adotado é classificado como recomendado com distinção no PNLD e apresenta a geometria distribuída ao longo dos volumes de forma adequada e articulada. Esta professora parece não ter compreendido a proposta do autor, que está afinada com recomendações de pesquisadores em Educação Matemática, quando afirma que “não adianta misturar coisas que não têm nada a ver”. 
O segundo depoimento é de uma professora com 18 anos de magistério e nível superior, que trabalha em uma escola do tipo B1
 e adota um livro recomendado com restrição no PNLD-2004. Analisando o livro didático adotado observa-se que as páginas dedicadas à Geometria não se articulam com as atividades anteriores e posteriores e, portanto, pulá-las parece até mais recomendável. Esta professora demonstra que, algumas vezes, a resistência ao que se origina como uma recomendação da academia é justificável, pela má interpretação de alguns, como o autor do livro didático em questão. Em diversas passagens de seu livro Ofício de Mestre, Miguel Arroyo (2002) enfatiza que as transgressões e resistências dos professores precisam ser olhadas com carinho, pois, muitas vezes, é por meio delas que podemos avaliar o efeito das inovações propostas.

4. Considerações finais
Para além da análise dos conteúdos trabalhados nas aulas observadas, os relatórios evidenciam diversos problemas relativos à Matemática que ocorre nas salas de aula
. A seleção dos conteúdos evidenciam a valorização de um saber procedimental, baseado numa organização etapista. A abordagem é muito superficial e fragmentada, com pouco engajamento dos alunos. Mesmo não sendo o objetivo desse artigo, cabe ainda comentar, as deficiências de conteúdo evidenciadas em diversos relatos. Informações inadequadas, incompletas e até equivocadas presentes nas aulas estão diretamente associadas a dificuldade de aprendizagem dos alunos, reveladas pela grande quantidade de dúvidas que apresentam na resolução das tarefas. Muitas vezes, esta dificuldade está associada à indisciplina e até a um certo descrédito das crianças em si mesmas. Além disso, a falta de um conhecimento adequado sobre alguns conteúdos a serem ensinados leva a: demonstrações de insegurança do professor, irritabilidade, repetição de receitas de “como fazer”, negação de estratégias diferentes daquela que ele domina, falta de compreensão de algumas dúvidas dos alunos.
Algumas pesquisas têm se dedicado a investigar o saber matemático do professor, merecendo destaque: Leinhardt e Smith (1985), Ball (1988, 1990), Fennema e Frank (1992), Ma (1999). Como a metodologia utilizada para coleta de dados nas salas de aula do grupo estudado não foi planejada com a intenção de investigar o saber matemático dos professores, não cabe apresentar e analisar alguns dos problemas encontrados. Os conteúdos das aulas variaram muito já que foram observadas em diversos meses do ano letivo e em diversas séries do Ensino Fundamental, não sendo possível considerar alguma ocorrência como representativa de má formação em algum campo. Apesar disso, como muitos relatos reproduzem o que foi escrito no quadro e possuem anexos com materiais distribuídos aos alunos, é possível perceber indícios de problemas conceituais que os professores apresentam, o que pode contribuir para o planejamento de pesquisas com esta finalidade. Algumas constatações merecem ser investigadas em estudos futuros, dentre elas destaco:

· A construção do sistema de numeração decimal e as regularidades numéricas se restringem a atividades mecânicas (componha, decomponha, escreva por extenso, por exemplo).

· No campo das operações com números naturais, os professores não justificam os procedimentos de cálculo, apresentados como único padrão; as propriedades numéricas e operatórias são enunciadas sem que se evidencie sua utilidade; o cálculo mental e por estimativa não são valorizados.

· O trabalho com números racionais positivos, tanto na forma de fração quanto na notação decimal, fica restrito à representação de inteiros contínuos; não se explora adequadamente: os diferentes significados; as propriedades do sistema de numeração decimal; a relação com o sistema métrico, para citar alguns exemplos.

· No campo da geometria foram observados erros conceituais envolvendo as propriedades de figuras geométricas, nomenclaturas e classificações. Este parece ser o campo mais problemático, talvez os professores tiveram pouco contato com esses conceitos em sua formação, mesmo na Universidade.

A descrição e análise do tipo de seleção e distribuição de conteúdos, bem como a abordagem utilizada nas aulas, ajudaram a caracterizar as práticas e refletir sobre possíveis explicações para os encontros e desencontros que permeiam o dia-a-dia da prática escolar (ANDRÉ, 1995, p.41). Dentre eles está, com certeza, a formação matemática precária do professor. É preciso ler e interpretar os dados apresentados buscando prestar atenção no que os professores conseguem fazer, apesar de todos os problemas que enfrentam, e não somente no falham (CHARLOT, 2000, p.30). A realidade descrita mostra, sobretudo, concepções que se constroem ao longo de toda uma vida estudantil, que têm raízes no senso comum sobre o ofício, se consolidam na experiência profissional e na troca com outros colegas de profissão, reciclam as orientações da academia e refletem influências de diversas tendências pedagógicas.
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� As porcentagens foram calculadas em relação aos 484 conteúdos identificados em todas as aulas.


� Percentual calculado sobre o total de conteúdos da série.


� Estudo realizado em 1995 para definição de critérios para a avaliação dos livros didáticos de Matemática, por um grupo de pesquisadores da área de Educação Matemática (Anna Franchi, Iara Augusta da Silva, João Bosco Pitombeira, Martha M. de Souza Dantas, Tânia Campos).


� Codificação dos relatórios é composta de R-ano-semestre-número seqüencial. Além disso, está referenciada a rede, a série, o mês da observação das aulas e a página do relatório onde se encontra a citação.


� A escola atende até a 4ª série em prédio adaptado, porém adequado. A mensalidade não é alta e a escola busca uma identidade pedagógica pelos recursos e materiais adotados (Cf. categorização das escolas proposta na tese de doutorado que originou este artigo. MANDARINO, 2006).


� A escola faz parte de uma grande rede de ensino, bem conceituada e de mensalidade alta (Cf. categorização das escolas proposta na tese de doutorado que originou este artigo. MANDARINO, 2006).


� Para um estudo mais detalhado consultar MANDARINO, 2006a.





